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Contexto 
 

A proibição do véu islâmico na França provocou uma 

série de discussões na comunidade internacional, 

uma vez que trouxe para discussão uma série de 

questionamentos sobre a crescente preocupação 

com: 

(i) a proteção dos direitos humanos, 

(ii) o progressivo protagonismo do feminismo e do 

papel da mulher na sociedade; e, para os efeitos 

desse trabalho,  

(iii) o papel da Corte Europeia de Direitos Humanos 

na proteção dos direitos dessa minoria. 

Hipóteses 
 

(i) Perpcepeção das populações muçulmanas, 

refletidas aqui através dos grupos femininos e 

suas práticas religiosas, como um grupo cultural 

e socialmente marginalizado.  

(ii) Essa concepção origando-se das raízes coloniais 

estabelecidas com as tradicionais potências 

europeias no século XX que, até hoje, seria 

perpetradas pelas instituições e regimes 

regionais e internacionais defendidos pelos 

Estados ocidentais. 

(iii) Não concordância das decisões da Corte 

Europeia de Direitos Humanos com o artigo 9º 

de sua Convenção, relativo à liberdade religiosa, 

em função da manuntenção das relações 

coloniais referentes aos grupos muçulmanos.  

Objetivo e Metodologia 
Demonstrar a manutenção das relações de 

subjulgamento das políticas imperiais-colonialistas 

conduzidas pelas potências Ocidentais,  

Através da análise: 

 

(i) da Convenção Europeia de Direitos Humanos, 

principalmente o artigo 9º, o qual se refere à 

liberdade de pensamento, de consciência e de 

religião 

(ii) das decisões da Corte nos processos 

relacionados à proibição do véu islâmico e 

adequação dessas resoluções com o artigo 9º 

(iii) Da literatura relativa a movimentos críticos do 

Direito Internacional, principalmente aqueles 

referentes às perspectivas de Terceiro Mundo e 

feministas. 
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